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GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO

Habeas Corpus nº 0000967-32.2015.815.0000
Relator: Dr. João Batista Barbosa, Juiz Convocado para Substituir o Des. João
Benedito da Silva
Impetrante: Roberlando Véras de Oliveira
Impetrado: Juízo de Direito da 3ª Vara da Comarca de Mamanguape
Paciente: Vanessa Pereira da Cruz 

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  CONCESSÃO
DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE.
EXPEDIÇÃO  DE  ALVARÁ  DE  SOLTURA.
CESSAÇÃO  DA  COAÇÃO.  JULGAMENTO
PREJUDICADO. 

- Resulta prejudicado o pedido de habeas corpus,
quando  o  juiz,  na  sentença  condenatória,
concedeu à ré, ora paciente, o direito de recorrer
em liberdade.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.

A C O R D A  a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em JULGAR PREJUDICADA A ORDEM, NOS
TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA COM  O  PARECER
ORAL DO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Habeas Corpus,  com pedido de  liminar,  manejado

pelo Bel.  Roberlando Véras de Oliveira em favor  de  Vanessa Pereira da

Cruz,  apontando como autoridade coatora  o  Juiz  de  Direito  da  3ª  Vara  da

Comarca de Mamanguape, em razão da decisão (fls. 15/17), que converteu a
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prisão em flagrante da paciente em prisão preventiva, sob o fundamento de

garantia da ordem pública.

Em  sua  exordial  de  fls.  02/08,  o  impetrante  sustenta  estar  a

paciente sofrendo constrangimento ilegal em razão do excesso de prazo na

formação da culpa. Segundo ele, a paciente encontra-se presa há mais de 336

(trezentos e trinta e seis dias) e,  contudo, o processo encontra-se concluso

para julgamento desde o dia 19 de dezembro de 2014 sem que haja previsão

de ser prolatada sentença. 

Suplicou, ao final, pela concessão liminar da ordem inaudita altera

pars. No mérito, pleiteou ratificação da ordem liminar.

 

Instruiu o feito com os documentos de fls. 10/19.

Solicitadas informações, a autoridade, indigitada coatora, noticiou

(fl. 32) que à paciente foi concedido o direito de apelar em liberdade, já tendo,

inclusive, sido expedido alvará de soltura em 24.02.2015.

Alvará anexado à fl. 48.

A douta  Procuradoria  da  Justiça,  em parecer  oral,  opinou pela

prejudicialidade do habeas corpus. 

É o relatório. 

VOTO

A pretensão do impetrante, através do presente  mandamus, tem

como escopo repelir suposto constrangimento ilegal por que passa a paciente,

em razão do excesso de prazo para julgamento do feito, desconsiderando o

seu encarceramento por mais 336 (trezentos e trinta e seis) dias. 
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Sem  maiores  delongas,  verifica-se,  das  informações  prestadas

pelo Juiz a quo (fl. 32), que a paciente teve assegurado, na sentença, o direito

de apelar em liberdade, já tendo sido, inclusive, expedido (fl. 48) e cumprido o

alvará de soltura. 

Pois  bem.  Como  cediço,  o  habeas  corpus  constitui  remédio

constitucional  a  ser  utilizado sempre que se apresente a possibilidade de o

paciente sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua

liberdade de locomoção.

In casu, a suposta coação ilegal por que sofria a paciente cessou

desde o momento em que se determinou a expedição do alvará de soltura,

conforme informado pelo Magistrado de origem (fl. 32), fato esse que implica na

prejudicialidade  do  julgamento  do  pedido  veiculado  no  presente  writ,  nos

termos do art. 659 do CPP, in verbis:

“Art. 659. Se o juiz ou tribunal verificar que já cessou a
violência  ou  coação  ilegal,  julgará  prejudicado  o
pedido.”

Essa  hipótese,  aliás,  também  encontra  previsão  em  nosso

Regimento Interno, o qual, em seu art. 257, preceitua:

“Verificada a cessação de violência ou coação ilegal, o
habeas  corpus  será  julgado  prejudicado,  podendo,
porém, o Tribunal declarar a ilegalidade do ato e tomar
as  providências  cabíveis  para  punição  do
responsável”.

Sobre o tema, confira-se:

RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  CRIMES  DE
TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES  E  DE
POSSE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.  TESE  DE
NULIDADE  POR  INOBSERVÂNCIA  DO  RITO
PROCEDIMENTAL  ESTABELECIDO  NA  LEI  N.º
11.464/06.  INOCORRÊNCIA.  IMPUTAÇÃO  DE
CRIMES  CONEXOS.  RITO  ORDINÁRIO.  AMPLA
DEFESA  OBSERVADA.  PRISÃO  CAUTELAR.
ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO  DE  PRAZO  PARA  A
FORMAÇÃO DA CULPA.  POSTERIOR EXPEDIÇÃO
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DE ALVARÁ DE SOLTURA. PLEITO PREJUDICADO.
RECURSO PARCIALMENTE PREJUDICADO  E,  NO
MAIS, DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior e
do Supremo Tribunal Federal, não acarreta nulidade a
adoção  do  rito  ordinário  em  ação  penal  que  apura
crimes  que  possuem  ritos  diversos.  Isso  porque  se
trata de procedimento mais amplo no qual, em tese,
estaria  assegurado com maior  amplitude o exercício
do contraditório e da ampla defesa.
2.  Expedido  alvará  de  soltura  em  favor  do
Recorrente,  resta  evidenciada  a  perda
superveniente do interesse processual no presente
writ,  no  ponto  em  que  objetivava  demonstrar  a
existência  de  constrangimento  ilegal  na  sua
custódia  cautelar,  por  excesso  de  prazo  na
formação da culpa.
3.  Recurso  parcialmente  prejudicado  e,  no  mais,
desprovido.
(RHC 39.571/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA
TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 02/09/2014)

Por  tais  razões,  JULGO  PREJUDICADO o  presente  habeas

corpus, com fulcro no art. 659 do CPP e do art. 257, parte inicial, do Regimento

Interno  deste  Tribunal  de  Justiça,  determinando,  por  consequência,  o  seu

arquivamento, com a respectiva baixa na distribuição.

É como voto.

  Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,
Presidente, em exercício, da Câmara Criminal. Participaram do julgamento,  o
Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa ( Juiz convocado em substituição ao Exmo.
Des. João Benedito da Silva), relator, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho
Junior e o Exmo. Sr. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto,( Juiz convocado em
substituição ao Exmo. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o
Exmo. Sr. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor  de Justiça.

    Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 19 (dezenove ) dias do mês de março do ano de 2015.

Dr.  João Batista Barbosa
 Juiz de Direito Convocado

RELATOR


